                      EDITAL DO PREGÃO PRESENCIAL Nº  078/2015  

                                           PROCESSO Nº 801/2015
O Município de São Marcos, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o nº 88.818.299/0001-37, representado neste ato pelo Sr. Prefeito Municipal, comunica aos interessados que fará realizar licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL visando à aquisição do objeto abaixo indicado. Os envelopes de “PROPOSTA DE PREÇOS” e “DOCUMENTAÇÃO” deverão ser entregues no Setor de Licitações, localizado na sede deste Município – Av Venâncio Aires, nº. 720, Centro, São Marcos – RS. A abertura da sessão será realizada às 08 horas do dia 06 de janeiro de 2016 ou do primeiro dia útil subseqüente, na hipótese de não haver expediente nesta data. A presente licitação será do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, consoante às condições estatuídas neste Edital, e será regida pela Lei n.º 10.520, de 17 de julho de 2002,  do Decreto Municipal nº 3284, de 24 de setembro de 2014, com aplicação subsidiária da Lei Federal nº 8.666-93.

A presente licitação possui itens com COTA RESERVADA às beneficiárias da Lei Complementar nº 123/2006, nos termos do seu artigo 48, inciso III, alterado pela Lei Complementar nº 147/2014.

A existência de COTA RESERVADA não impede a contratação das beneficiárias da Lei Complementar nº 123/2006 na totalidade do objeto.

1 - DO OBJETO

1.1 - O presente pregão tem como objeto a aquisição de 16.000 toneladas de britas de diversas bitolas,  descritos no anexo I e anexo II deste edital, com reserva de cota para as beneficiárias da Lei Complementar 123/2006, conforme especificado abaixo: 

1.1.1 - Todas as despesas com a entrega das britas correrão por conta da proponente vencedora da licitação.

1.1.2 – A Prefeitura Municipal de São Marcos reserva-se o direito de, a qualquer momento da contratação, selecionar cargas para conferência da pesagem do material entregue. Para tanto, o proponente deverá dispor de balança, certificada pelo INMETRO.
1.1.3 - Caso não seja consumida a integralidade dos itens adjudicados, não assistirá qualquer indenização à licitante.

2 - DO CREDENCIAMENTO

2.1 Se representada pelo Sócio, deve apresentar:

a. Ato Constitutivo (comprovando que tem poderes para tomar e assinar decisões pela empresa)
b. Documento de Identificação

c. Declaração de Cumprimento Pleno dos Requisitos de Habilitação, (anexo III). No caso de ME ou EPP, constar na declaração caso haja alguma restrição na documentação.
d. Se Microempresa ou EPP, documento que comprove esta condição.

2.2 Se representada por procurador, deve apresentar:

a. Ato Constitutivo

b. Documento de Identificação

c. Procuração (anexo I)..

d.Declaração de Cumprimento Pleno dos Requisitos de Habilitação, (anexo III).

e.Se Microempresa ou EPP, documento que comprove esta condição (anexo VI).
2.3 Se remetida via postal, deve apresentar, fora dos envelopes:

a. Ato Constitutivo

b. Declaração de Cumprimento Pleno dos Requisitos de Habilitação, (anexo III).

2.4 - Os documentos de credenciamento de que tratam os itens 2.1, 2.2 e 2,3 deverão vir FORA DOS ENVELOPES de documentação e proposta e ficarão retidos nos autos. 

2.5 – Havendo remessa via postal dos envelopes, ou defeito no credenciamento, caso a empresa não cumpra o disposto no item 2.1 “a”, “c”,  2.2 “a”, “d”,  e  2.3, letras “a” e “b”, não será credenciada.

Se houver defeito no credenciamento pela ausência dos documentos tratados nos itens 2.1 letra ”b” e 2.2  letras “b” e “c”, a licitante não poderá participar da fase de lances, permanecendo com sua proposta fixa, bem como não poderá se manifestar acerca da interposição de recurso quando declarado o vencedor.

2.6 - Os documentos devem apresentar prazo de validade, conforme o caso, e deverão ser autenticados, ou cópia não autenticada, desde que sejam exibidos os originais para autenticação pela Pregoeira e/ou Equipe de Apoio. 
3 - DA PROPOSTA

3.1 - A proposta deverá ser entregue em envelope fechado, contendo a seguinte indicação:

MUNICÍPIO DE SÃO MARCOS

PREGÃO PRESENCIAL Nº 078/2015
(RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE)

ENVELOPE N.º 01 - “PROPOSTA DE PREÇOS”

3.2 - A proposta necessariamente deverá preencher os seguintes requisitos:

a) ser apresentada no formulário ANEXO II, com prazo de validade mínimo de 60 (sessenta) dias. Não serão permitidas alternativas, emendas, rasuras ou entrelinhas. 

b)suas folhas devem estar rubricadas pelo representante legal, sendo que no final da proposta, deverá constar a identificação da empresa, data e assinatura; 

c) conter discriminados em moeda corrente nacional os preços totais, por item, limitados a 02 (duas) casas decimais para os centavos;

4 - DA HABILITAÇÃO

4.1 - Toda a documentação de habilitação deverá ser entregue em envelope fechado, contendo a seguinte indicação:        

MUNICÍPIO DE SÃO MARCOS

PREGÃO PRESENCIAL Nº 078/2015
(RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE)

ENVELOPE N.º 02 - “DOCUMENTAÇÃO”
4.2 - Para habilitação na presente licitação será exigida a entrega dos seguintes documentos:

a) Cartão do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ;

b) Prova de Regularidade com a Fazenda Federal;

c) Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual;

d) Prova de Regularidade com a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede do licitante;

e) Prova de Regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS (Certificado de Regularidade do FGTS - CRF);

f) Prova de Regularidade com a Previdência Social (Certidão Negativa de Débito - CND emitida pelo INSS);

g) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, pelo prazo de até 60 dias, anteriores ao prazo da abertura dos envelopes.

                         h) Declaração que a licitante cumpre o disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal (ANEXO IV);

i) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (www.tst.jus.br);

             4.3 - O envelope nº. 02 deverá conter ainda a DOCUMENTAÇÃO abaixo descrita:


a) Cópia do registro de licenciamento ou documento similar (próprio, se a participante for responsável pela extração do minério, ou do fornecedor, se a participante for revendedora) que comprove estar a jazida de onde será extraído o minério legalizada perante o órgão ambiental pertinente (DNPM);

b) Licença de Operação do órgão ambiental estadual (FEPAM) referente à jazida de onde será extraído o minério;

c) Comprovação de pagamento da Compensação Financeira pela exploração de Recursos Minerais - CFEM - referente aos últimos 12 meses anteriores à data prevista para entrega dos documentos, ou desde a data de abertura da empresa, caso esta esteja em funcionamento a menos de 12 meses.

OBSERVAÇÕES:

a) Será inabilitada a empresa que:


- Esteja impedida de licitar com a Prefeitura Municipal de São Marcos ou tenha sido declarada inidônea;


- Deixe de atender a algum dos requisitos previstos neste Edital, inclusive quanto a apresentação da documentação exigida;


- Apresente documento com falta de elemento essencial à sua constituição.

b) os documentos exigidos nas letras “a”, “b” e “c” supra, se a proponente for revendedora, deverão corresponder ao fornecedor responsável, de modo que fica explícita a origem do minério e a sua regularidade junto aos órgãos ambientais competentes, sob pena de inabilitação da proponente.

4.3.1 - Referentemente aos documentos exigidos nas alíneas a e b deste item, quando expedidos em favor da pessoa jurídica diversa daquela que participa da licitação, deverá ser habilitada, juntamente com a participante, a detentora do direito de exploração mineral,  mediante cadastramento prévio  e exibição de todos os documentos exigidos neste edital para os licitantes, com exceção da proposta. 

4.3.2 No caso do item 4.3 supra, deverá a interessada exibir, por ocasião de eventual contratação na hipótese de sair vencedora do certame, contrato firmado entre o produtor da brita e o revendedor-vencedor, capaz de garantir o fornecimento das quantidades e pelo prazo exigidos neste edital. 
4.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte terão tratamento previsto na lei Complementar 123/2006. 

4.5. A comprovação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de assinatura do contrato.

4.6 A condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte deverá ser comprovada mediante apresentação de documento específico.

4.7 - As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação nesse certame licitatório, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.

4.8 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

4.9 - A não-regularização da documentação, no prazo previsto nesta cláusula, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.

5 - DAS OBRIGAÇÕES DA VENCEDORA

5.1 - Será de responsabilidade da licitante vencedora a entrega das britas na forma e dia solicitados pela Secretaria de Obras, Transporte e Viação, no turno (manhã e tarde) seguinte ao da solicitação, na forma estatuída no contrato e dentro das normas técnicas.

5.2 – É de responsabilidade da licitante vencedora todos os encargos fiscais, trabalhistas, previdenciárias, e outros inerentes ao cumprimento do objeto deste certame, ficando o município isento de qualquer responsabilidade civil ou criminal.

6 - DO RECEBIMENTO E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

6.1 - No dia, hora e local designados no Edital, na presença das licitantes e demais pessoas presentes ao ato público, a Pregoeira, juntamente com a Equipe de Apoio, executará a rotina de credenciamento, conforme disposto no item 2.

6.2 - Verificadas as credenciais e declarada aberta a sessão, a Pregoeira solicitará e receberá, em envelopes devidamente lacrados, a proposta e os documentos exigidos para habilitação.

6.3 - Em nenhuma hipótese serão recebidos envelopes contendo proposta e os documentos de habilitação fora do prazo estabelecido neste Edital.

6.4 - Serão abertos primeiramente os envelopes contendo as propostas de preços, ocasião em que será procedida à verificação da conformidade das mesmas com os requisitos estabelecidos neste instrumento, com exceção do preço, desclassificando-se as incompatíveis.

6.5 - No curso da sessão, dentre as propostas que atenderem às exigências constantes do Edital, o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços de até 10% (dez por cento) superiores àquela poderão fazer lances verbais e sucessivos, em valores distintos e decrescentes.

6.6 - Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas no item anterior, poderão os autores das melhores propostas, até o máximo de três, oferecerem lances verbais e sucessivos, quaisquer que sejam os preços oferecidos.

6.7 - A oferta dos lances deverá ser efetuada, por item, no momento em que for conferida a palavra ao licitante, na ordem decrescente dos preços.
6.8 – Das propostas e dos lances ofertados não caberá retratação.

6.9 - A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pela Pregoeira, implicará a exclusão do licitante da fase de lances, referente àquele item, e na manutenção do último preço apresentado pelo licitante.

6.10 - O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, indagados pela Pregoeira, os licitantes manifestarem seu desinteresse em apresentar novos lances.

6.11 - Finalizada a fase de lances e ordenadas as ofertas, de acordo com o menor preço apresentado, a Pregoeira verificará a compatibilidade dos preços ofertados com os praticados no mercado, desclassificando as propostas dos licitantes que apresentarem preço excessivo, assim considerados aqueles acima do preço de mercado.

6.12 - A Pregoeira poderá negociar diretamente com o proponente que apresentou o menor preço, por item, para que seja obtido preço ainda melhor.

6.13 - Na licitação será assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte.

6.13.1 - Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta mais bem classificada.

 6.13.2 - Para efeito do disposto na cláusula anterior, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma:

 I - a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado;
                         II - não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do inciso I do caput desta cláusula, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese dos §§ 1º e 2º do art. 44 da Lei Complementar 123/2006, conforme o caso e modalidade licitatória, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;
III - no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos §§ 1º e 2º do art. 44 da Lei Complementar 123/2006, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

 

6.14 - Na hipótese da não-contratação nos termos previstos no caput desta cláusula, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.

6.14.1 - O disposto nesta cláusula somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.

6.15 - Será aberto o envelope contendo a documentação de habilitação do licitante que tiver formulado a proposta de menor preço, para confirmação das suas condições habilitatórias.

6.16 - No caso de inabilitação do proponente que tiver apresentado a melhor oferta, serão analisados os documentos habilitatórios do licitante da proposta de segundo menor preço, e assim sucessivamente, até que um licitante atenda às condições fixadas neste instrumento convocatório.

6.17 - Verificado o atendimento das exigências habilitatórias, será declarada a ordem de classificação dos licitantes, por item.

6.17.1 - Será declarado vencedor o licitante que ocupar o primeiro lugar em cada item.

6.18 - A Pregoeira manterá em seu poder os envelopes com a documentação dos demais licitantes, pelo prazo de 10 (dez) dias, após a homologação da licitação, devendo as empresas retirá-los neste período, sob pena de inutilização dos mesmos.

6.19 - Da sessão pública será lavrada ata circunstanciada, devendo esta ser assinada pela Pregoeira, pela Equipe de Apoio e por todos os licitantes presentes.

6.20 - Todos os documentos e as propostas deverão ser rubricados pela Pregoeira, pela Equipe de Apoio e pelos representantes das licitantes que estiverem presentes.

6.21 - Nos termos do artigo 7º da Lei nº. 10.520, de 17.07.2002, o licitante, sem prejuízo das demais cominações legais e contratuais, poderá ficar, pelo prazo de até 2 (dois) anos impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, e descredenciado do Cadastro do Município, nos casos de: 

a) – ausência de entrega de documentação exigida para a habilitação.

b) – apresentação de documentação falsa para participação no certame.

c) – retardamento da execução do certame, por conduta reprovável.

d) – não-manutenção da proposta escrita ou lance verbal, após a adjudicação.

e) – comportamento inidôneo.

f) – cometimento de fraude fiscal.

g) – fraudar a execução do contrato.

h) – falhar na execução do contrato.

6.22 – Na aplicação das penalidades previstas no Edital, o Município considerará, motivadamente, a gravidade da falta, seus efeitos, bem como os antecedentes do licitante ou contratado, podendo deixar de aplicá-las, se admitidas as suas justificativas, nos termos do que dispõe o artigo 87, “caput”, da Lei nº. 8.666/93. 

7 - DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO E ADJUDICAÇÃO

7.1 - A presente licitação será adjudicada à licitante que apresentar proposta de MENOR PREÇO, JULGAMENTO POR ITEM, desde que atendidas as exigências deste Edital.

8 - DOS RECURSOS E PENALIDADES ADMINISTRATIVAS

8.1 - Declarado(s) o(s) vencedor(es), qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 03 (três) dias para a apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para apresentar contra-razões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.

8.2 - Não sendo interpostos recursos, a Pregoeira adjudicará o objeto do certame à(s) empresa(s) declarada(s) vencedora(s), por item, sendo submetido este resultado ao Prefeito Municipal para homologação.

8.3 - O(s) recurso(s), porventura interposto(s), não terá(ão) efeito suspensivo e será(ão) dirigido(s) ao Exmo. Prefeito Municipal, por intermédio da Pregoeira, a qual poderá reconsiderar sua decisão, em 05 (cinco) dias úteis ou, nesse período, encaminhá-lo(s) ao Prefeito Municipal, devidamente informado(s), para apreciação e decisão, no mesmo prazo.

8.4 - Decididos os recursos eventualmente interpostos, será o resultado da licitação submetido ao Exmo. Prefeito Municipal para o procedimento de homologação com a devida adjudicação, por item, do objeto desta licitação à(s) vencedora(s).

8.5 - De acordo com o estabelecido no artigo 77, da Lei n.º 8.666/93, a inexecução total ou parcial do contrato enseja sua rescisão, constituindo, também, motivo para o rompimento do ajuste, aqueles previstos no art. 78, incisos I a XVIII.

8.5.1 - Nas hipóteses de inexecução total ou parcial, poderá a Administração aplicar ao contratado as seguintes sanções: 

a) advertência;

b) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total inandimplido;

c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos. 

8.7 - Nos termos do art. 7º da Lei 10.520/2002, o licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de 02 (dois) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

9 - DA DOTAÇÃO

9.1 - A despesa decorrente da aquisição objeto do presente certame correrá a conta de dotação específica do orçamento do exercício de 2016 e terá as seguintes dotações orçamentárias: 50001 e 55020 da Secretaria de Obras.

10 - DO PAGAMENTO

10.1 - O pagamento pelo objeto da presente licitação será feito em favor da licitante vencedora, mediante depósito bancário em sua conta corrente, ou diretamente ao representante legal, conforme descrito no contrato, acompanhados da respectiva Nota Fiscal/Fatura.

10.2 - O número do CNPJ - Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - constante das notas fiscais/faturas deverá ser aquele fornecido na fase de habilitação (item 4.2.a deste Edital).

10.3 – O pagamento será conforme minuta de contrato.

10.4 - Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito do reajustamento de preços ou correção monetária.

11 – DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL

11.1 – Decairá do direito de impugnar os termos do Edital aquele que não fizer até 2 (dois) dias úteis antes da data designada para a realização do Pregão, apontando de forma clara e objetiva as falhas e/ou irregularidades que entende viciarem o mesmo.

11.2 - Caberá ao Prefeito Municipal decidir, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, sobre a impugnação interposta.

11.3 - Se procedente e acolhida a impugnação do edital, seus vícios serão sanados e nova data será designada para a realização do certame.

12 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

12.1 - Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração e/ou apresentação de documentação relativa ao presente Edital.

12.2 - O resultado desta licitação estará à disposição dos interessados, na sala do Setor de Licitações, logo após sua homologação.

12.3 - O objeto deste Pregão poderá sofrer acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento), podendo as supressões superiores a esse limite serem ajustadas entre as partes, conforme o art. 65, §1º, da Lei 8.666/93.

12.4 - Detalhes não citados, referentes ao fornecimento, mas que a boa técnica leve a presumir a sua necessidade, não deverão ser omitidos, não sendo aceitas justificativas para sua não apresentação.

12.5 - O Prefeito Municipal poderá revogar a licitação em face de razões de interesse público, derivadas de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado.

12.6 - A Pregoeira e a Equipe de Apoio prestarão os esclarecimentos necessários, bem como irão dirimir as dúvidas suscitadas, de segunda a sexta-feira, das 07:30 às 13:30, através do telefone (54) 3291.9900 ou pessoalmente (Av. Venâncio Aires, 720, São Marcos - RS).

12.7 – São partes integrantes deste edital os seguintes anexos:
a) ANEXO I –  Procuração;

b) ANEXO II – Proposta de Preços;

c) ANEXO III – Declaração de Cumprimento Pleno aos Requisitos de Habilitação;

d) ANEXO IV - Declaração que a licitante cumpre o disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal;


e)  ANEXO V – Preço Orçado;

f) ANEXO VI – Declaração de enquadramento na Lei Complementar 

123/2006;

g) ANEXO VII – Minuta de Contrato.

                                      São Marcos, 21 de dezembro de 2015.

                                                          Demétrio Carlos Lazzaretti

                                                              Prefeito Municipal

ANEXO I

PREGÃO PRESENCIAL Nº  078/2015
                                                       PROCURAÇÃO

RAZÃO SOCIAL, ______________________________________________ CNPJ, ______________________ ENDEREÇO COMPLETO  _______________  _____________________________ por meio de NOME COMPLETO DO REPRESENTANTE LEGAL, _​​​​​​​​​​​​​​​​​​______________________________________ RG, __________________ CPF _________________ E QUALIFICAÇÃO NA EMPRESA,_____________________________________ constitui como suficiente PROCURADOR o Sr. NOME COMPLETO, _______________________ _________________________________________ RG, _______________ CPF______________________ outorgando-lhe poderes gerais para representar a referida empresa na Licitação PREGÃO Nº___________ / ________, outorgando ainda poderes específicos para efetuar lances, interpor recursos, assinar contratos e praticar todos os demais atos necessários a este procedimento licitatório.

Cidade _______________/Estado_____, Data ____________

_____________________________________

      <nome completo do representante legal 

           e qualificação na empresa>

OBS: Com assinatura do Outorgante 

ANEXO II

PREGÃO PRESENCIAL Nº 078/2015
PROPOSTA DE PREÇOS

Empresa:

Endereço:

CNPJ:                                  Insc. Estadual:

Prazo de validade da proposta: 60 dias.

Declaramos que os preços apresentados compreendem todas as despesas incidentes sobre o objeto licitado, tais como impostos, taxas, encargos sociais e trabalhistas, fretes e seguros;

	Item
	Quant. 
	Unid.
	Discriminação
	Valor Unit.
	Valor Total

	1. 
	12.000
	ton.
	Britas de diversas bitolas
	
	


..............................................................................

Representante legal da empresa.

                                                                     ANEXO II

PREGÃO PRESENCIAL Nº 078/2015
PROPOSTA DE PREÇOS

                                                       COTA RESERVADA DE 25%

Empresa:

Endereço:

CNPJ:                                  Insc. Estadual:

Prazo de validade da proposta: 60 dias.

Declaramos que os preços apresentados compreendem todas as despesas incidentes sobre o objeto licitado, tais como impostos, taxas, encargos sociais e trabalhistas, fretes e seguros;

	Item
	Quant. Estimada 
25%
	Unid.
	Discriminação
	Valor Unit.
	Valor Total

	01
	4.000
	  Ton
	Britas de diversas bitolas
	
	


..............................................................................

Representante legal da empresa.

ANEXO III

PREGÃO PRESENCIAL Nº 078/2015
DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO PLENO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO

(RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA) ___________________________________ CNPJ nº _______________________________, sediada em (ENDEREÇO COMERCIAL) _____________________________________________, declara, sob as penas da Lei nº 10.520, de 17/07/2002, que cumpre plenamente os requisitos para sua habilitação no presente processo licitatório.

São Marcos,............de............................de 2016.

_________________________________________

Assinatura do representante legal da empresa

             Carimbo da empresa

                                                                              ANEXO IV

                                                            DECLARAÇÃO

Declaramos, sob as penas da lei, que nossa empresa não contrata menores de dezoito anos de idade em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menores de quatorze anos de idade, salvo na condição de aprendiz, cumprindo fielmente o disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal de 1998.

Local e data.

________________________________

(Nome da Empresa)

(Nome do Representante Legal)

(Fazer em papel timbrado ou com carimbo do CGC)






   ANEXO V





  PREÇO MÁXIMO ACEITO
	Item
	Quant. 
	Unid.
	Discriminação
	Valor Unit.
	Valor Total

	01
	16.000
	ton.
	Britas de diversas bitolas
	       53,80
	


                                                           ANEXO VI

DECLARAÇÃO OBRIGATÓRIA DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE PARA FRUIÇÃO DOS BENEFÍCIOS DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006

A empresa................................................. estabelecida ............................................... inscrita no CNPJ nº.............................................., através do seu Representante legal Sr.......................................................................... inscrito no CPF nº...................................................

RG nº..............................................   DECLARA, para os fins do disposto na Lei Complementar nº. 123/2006, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que esta Empresa, na presente data, enquadra-se como:

( ) - MICROEMPRESA, conforme inciso I do artigo 3º da Lei Complementar nº123, de 14/12/2006;

( ) - EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso II, artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006.

( ) – COOPERATIVA, conforme disposto nos art. 42 à 45 da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006 e art. 34, da Lei 11.488, de 15 de junho de 2007.

Declara, ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.

_______________________________________________

Assinatura do representante legal da empresa e/ou

Assinatura do contador da empresa

ANEXO VII
MINUTA DO CONTRATO

             O MUNICÍPIO DE SÃO MARCOS, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CGC/MF sob nº 88.818.299/0001-37, com sede administrativa na Av. Venâncio Aires, nº 900, São Marcos, RS, aqui representado por seu Prefeito Municipal, denominado, neste ato, de CONTRATANTE; e, de outro lado,                          , pessoa jurídica de direito privado. inscrita no CGC sob nº                       , estabelecida na            , cidade de               , representada neste ato pelo Sr.                     ,                       portador de CPF nº                         neste ato denominado CONTRATADO, tem entre si, justo e contratado o presente contrato, que se rege pela Lei nº 8.666/93 e suas alterações, e pelas seguintes cláusulas e condições, conforme Processo nº 801/2015, Pregão 078/2015:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

           Tem o presente instrumento por objeto, a contratação da CONTRATADA, para o fornecimento de 16.000 toneladas (dezesseis mil toneladas) de britas de diversas bitolas, a serem entregues conforme necessidade do órgão requisitante, durante o exercício de 2016, para uso em vias públicas do Município.
CLÁUSULA SEGUNDA – DA EXECUÇÃO
         O objeto do presente instrumento será entregue pela CONTRATADA, de forma parcelada, mediante prévia solicitação do Município, e deverá ser entregue em local a ser determinado na solicitação, podendo ser tanto na zona urbana quanto na rural, nos turnos (manhã e tarde) seguintes ao da solicitação, tendo como prazo máximo de entrega de todo o material, objeto do presente instrumento, a data de 31.12.2016.

         A escolha da bitola da brita caberá sempre ao Contratante, que deverá especificar na solicitação de entrega, e ainda poderá ser escolhido apenas uma bitola de brita.
CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR TOTAL E DO PAGAMENTO
                    O CONTRATANTE pagará ao CONTRATADO o valor de R$   (   ) por tonelada de brita, totalizando R$.............(........). 
     O pagamento será realizado até o dia quinze do mês subseqüente ao da(s) entrega(s), mediante a apresentação da respectiva nota fiscal.

§ 1º - Nenhum pagamento será efetuado à contratada enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito do reajustamento de preços ou correção monetária.

§ 2º - O valor contratado não será reajustado na execução do presente contrato.
CLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

             As despesas decorrentes deste contrato correrão à conta de dotação própria do orçamento do exercício de 2016 e terão as seguintes dotações orçamentárias: 50001 e 55020 da Secretaria de Obras.  

CLÁUSULA QUINTA - DAS PENALIDADES

               Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao CONTRATADO as seguintes sanções:

a) advertência;

b) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total inandimplido;

c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos. 

CLÁUSULA SEXTA - DA RESCISÃO

             O presente contrato poderá ser rescindido, independente de qualquer notificação judicial ou extrajudicial, no caso de inexecução total ou parcial, e pelos demais motivos enumerados no art. 78 da Lei 8666/93 e alterações posteriores.
CLÁUSULA SÉTIMA – DA VIGÊNCIA E DO PRAZO

            O presente contrato terá vigência a partir da sua assinatura, com duração até 31 de dezembro de 2016.

CLÁUSULA OITAVA - DA FISCALIZAÇÃO

                     O CONTRATANTE fiscalizará a execução do contrato, sempre que julgar necessário.
CLÁUSULA NONA – DAS CONDIÇÕES GERAIS

                    As quantidades de britas não retiradas durante a vigência do presente contrato serão automaticamente canceladas e o saldo de empenho será estornado, não assistindo à CONTRATADA qualquer indenização.
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

I - Será de responsabilidade da CONTRATADA a entrega das britas na forma e dia solicitados pelas Secretarias de Obras, Transporte e Viação, dentro do prazo contratado e na forma estatuída neste contrato e dentro das normas técnicas..
II – A CONTRATADA deverá exibir, juntamente com a nota fiscal da mercadoria entregue, o comprovante de pesagem extraído da balança e o documento que ateste a certificação da balança pelo INMETRO.
III – A CONTRATADA deverá possuir balança para pesagem do objeto devidamente certificada pelo INMETRO.
III - É obrigação da CONTRATADA manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação (Art. 55, inciso XIII da Lei 8.666/93).
IV – Disponibilizar e-mail para envio das solicitações, bem como, verificar diariamente a existência das respectivas solicitações para atendimento do prazo de entrega estipulado.

V – Confirmar o recebimento das solicitações enviadas por e-mail tão logo recebidas. Decorrido um dia sem a respectiva confirmação do recebimento do e-mail, o prazo de entrega terá início no dia imediatamente posterior.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA VINCULAÇÃO AO PROCESSO LICITATÓRIO
                 O presente instrumento encontra-se vinculado ao Processo Licitatório nº 801/2015 e Pregão Presencial nº. 078/2015.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO FORO

As partes elegem o foro da comarca de São Marcos, RS, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente instrumento, renunciando, expressamente, a qualquer outro, por mais privilegiado que possa ser.

E, por estarem justos e contratados, firmam o presente instrumento, em duas vias de igual teor e forma,  para que produza os efeitos legais e jurídicos desejados.

São Marcos,      de                  de  2016.

_______________________                                            ________________________

            CONTRATANTE
         



     CONTRATADA

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MARCOS

                                    AVISO DE LICITAÇÕES

Edital de Pregão Presencial nº. 078/2015 

Processo nº. 801/2015  Abertura:  06.01.2015 às 08 horas 

Objeto: Britas de diversas bitolas.

Maiores informações poderão ser obtidas no setor de Licitações da prefeitura Municipal de São Marcos-RS, das 7h30min às 13h30min ou pelo telefone (54) 3291-9900, ou pelo site www.saomarcos.rs.gov.br 

Demétrio Carlos Lazzaretti

Prefeito Municipal
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